
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.250 - GO (2014/0255203-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : DANIEL WALNER SANTANA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : RICARDO DOS SANTOS GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLÊNCIA 
POLICIAL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. JUROS INCIDÊNCIA. SÚMULA 54/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se havendo 
falar em omissão.
2. Os juros moratórios incidem desde a data do evento danoso em casos 
de responsabilidade extracontratual, hipótese observada no caso em tela, 
nos termos da Súmula 54 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.250 - GO (2014/0255203-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : DANIEL WALNER SANTANA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : RICARDO DOS SANTOS GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial 

ao entendimento de ausência de omissões no aresto recorrido e incidência da Súmula 54 desta 

Corte, no tocante ao termo inicial de incidência dos juros de mora sobre a verba indenizatória 

arbitrada. 

A parte agravante, a seu turno, insiste na alegação de que o aresto recorrido foi 

omisso quanto ao disposto no art. 407 do Código Civil.

Acrescenta, ainda, que "tratando-se de indenização por danos morais, o 

termo inicial da incidência de juros de mora deve ser a partir do momento da decisão 

judicial que a fixar, nos termos do artigo 407 do Código Civil atual" (fl. 380).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado, para serem confirmados (fls. 371/374): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto à matéria de fundo, melhor sorte não socorre a parte 
agravante, pois, de acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, os juros moratórios incidem desde a data do 
evento danoso em casos de responsabilidade extracontratual, 
hipótese observada no caso em tela, nos termos da Súmula 54/STJ: 
"Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual". 
A respeito do tema, sobressaem os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. BURACO NA PISTA. 
MORTE DO MOTORISTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA DE CULPA. DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. PROPORCIONALIDADE. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 
PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem analisa adequada e suficientemente a controvérsia 
objeto do recurso especial.
2. Na hipótese dos autos, restaram assentados no acórdão os 
pressupostos da responsabilidade subjetiva, inclusive a 
conduta culposa, traduzida na negligência do Poder Público 
na conservação das rodovias federais. O acolhimento da tese 
do recorrente, de existir culpa exclusiva da vítima, 
demandaria a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, providência obstada pela Súmula 7/STJ.
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3. Manutenção do valor fixado nas instâncias ordinárias por 
dano moral (R$ 100.000,00 - cem mil reais), por não se 
revelar nem irrisório, nem exorbitante.
4. Tratando-se de reparação por danos morais, nas hipóteses 
em que a responsabilidade é extracontratual, os juros são 
devidos desde o evento danoso, na forma da Súmula 54/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a 
cumulação de pensão previdenciária com outra de natureza 
indenizatória.
6. Apresentadas alegações genéricas no que respeita à 
fixação dos honorários advocatícios, aplica-se no ponto a 
Súmula 284/STF.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.356.978/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/9/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
PRESO NO ESTABELECIMENTO CARCERÁRIO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NO SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO EM RELAÇÃO A 
UMA DAS AUTORAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 362/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. DATA DO EVENTO DANOSO.
1. Cuidam os autos de ação de indenização por danos morais 
e materiais ajuizada por companheira e filhas de detento 
contra o Estado do Rio Grande do Sul, em razão de falha no 
serviço quando da custódia deste, que fora morto no 
estabelecimento carcerário.
2. Nas ações pessoais contra a Fazenda Pública, o prazo 
prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32. No caso dos autos, o infortúnio ocorreu 
em 24.4.98 e a demanda somente foi intentada em 1º.12.2004, 
ou seja, quando já decorridos mais de 6 anos e sete meses do 
fato danoso, razão por que houve o reconhecimento da 
prescrição do próprio fundo do direito em relação à 
companheira do de cujus. Afasta-se, contudo, a prescrição 
quinquenal contra a Fazenda Pública, em se tratando de 
menor absolutamente incapaz, nos termos do art. 169, I, do 
Código Civil.
3. A correção monetária da indenização do dano moral incide 
desde a data do arbitramento, a teor do que prescreve a 
Súmula 362 desta Corte. Assim, inaplicável, nesses casos, o 
enunciado da Súmula 43/STJ (REsp 1.006.099/PR, Rel. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009).
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[...]
6. Com relação ao termo inicial dos juros moratórios, a 
jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que 
estes incidem desde a data do evento danoso quando a 
responsabilidade é extracontratual, aplicando-se ao caso a 
Súmula 54 deste Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.124.835/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
MENOR POR POLICIAIS. "CHACINA DA BAIXADA". 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
IRRISÓRIO OU  ABUSIVO. NÃO 
CONFIGURADO.PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA. JUROS DE MORA. TEMPUS REGIT ACTUM. 
MÉDIA DE SOBREVIDA. TABELA DO IBGE. 
APLICABILIDADE À PENSÃO DA VÍTIMA DEVIDA AOS 
AUTORES DA AÇÃO.
1. Versam os autos ação de reparação por danos morais e 
materiais ajuizada em desfavor de ente Estadual em razão da 
morte do filho, irmão e tio, dos autores, em decorrência de 
disparos de arma de fogo efetuados por agentes da polícia 
militar do Estado, no episódio conhecido como "Chacina da 
Baixada".
[...]
6. Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso em 
caso de responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ). 
Precedentes: REsp 771926/SC, DJ 23.04.2007; REsp 
489439/RJ, DJ 18.08.2006; REsp 768992/PB, DJ 28.06.2006.
[...]
13. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.124.471/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 1º/7/2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0255203-0 AREsp 600.250 / GO

Números Origem:  200892053151  2053153120088090127  5198681

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : DANIEL WALNER SANTANA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE PEREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RICARDO DOS SANTOS GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : DANIEL WALNER SANTANA DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE PEREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : RICARDO DOS SANTOS GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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